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O controle externo do TCU e  
suas funções de accountability no  
debate da qualidade da democracia

Leandro Consentino

Introdução

O presente trabalho tem como objetivo principal compreender o papel 

do Tribunal de Contas da União (TCU) e analisar seu comportamen-

to como forma de accountability junto ao arcabouço institucional do esta-

do brasileiro, avaliando por meio disto, a qualidade do regime democrático 

vigente em nosso país.  

Apesar de suas origens remontarem ao início da República brasilei-

ra, a consolidação de suas funções atuais veio apenas com nossa última 

Constituição, alcunhada por Ulysses Guimarães de “Constituição Cidadã”, 

trazida à luz após mais de vinte anos de arbítrio do regime militar. Para 

empreender uma análise inscrita nas teorias de accountability, faz-se mister 

entendermos o TCU como parte do chamado sistema de integridade, ou 

seja, as instituições de responsabilização que compõe o aparato estatal em 

nosso país.  

Atualmente, seu estatuto jurídico situa-se na órbita do Congresso Na-

cional enquanto órgão assessor do parlamento, cujas competências situ-

am-se precipuamente no artigo 71 da Lei Maior, além de outras atribuições 

previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei de Licitações e Contra-

tos e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Nesse sentido, podemos contem-

plar um amplo quadro de funções de controle concernentes a este órgão, as 

quais buscaremos esmiuçar ao longo do trabalho. 
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Dentre estas funções, destacamos duas das mais visíveis na atuação do 

tribunal, ligadas ao controle externo do Poder Executivo: i) a fiscalização 

de subtítulos com irregularidades graves contempladas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDOs) e ii) a elaboração de um parecer sobre as contas 

presidenciais que devem ser prestadas anualmente ao Congresso Nacio-

nal. Por meio destes dois mecanismos, buscaremos evidenciar o papel do 

TCU e do Parlamento na promoção do controle externo nas esferas estatais 

brasileiras. 

Além disso, com base neste trabalho, acreditamos que seja possível 

compreender que a natureza do Tribunal de Contas enquanto organismo 

subsidiário e com baixo poder vinculante, acaba por fazer com que suas de-

cisões ainda se deem fortemente permeadas pela política, seja ex ante pela 

indicação de seus membros pelo Poder Legislativo e Executivo, seja ex post 

pelas decisões e respostas dadas por eles aos pareceres da Corte ou se ainda 

permanecem como um importante componente de responsabilização na 

atual democracia brasileira. 

O conceito de accountability 

De acordo com Elster (1999), o conceito de accountability possui raí-

zes semelhantes aos termos responsibility e answerability no renoma-

do Oxford English Dictionary. Podemos defini-lo, de acordo com Fearon 

(1999), em duas dimensões: i) um ator A deve agir em nome de um ator B, 

em um arranjo de representação; ii) este ator B deve ter meios de recom-

pensar e punir o ator A, diante da conduta previamente apresentada. 	

Diante desta definição, cabe compreender o escopo sobre o qual esta 

fiscalização da prestação de contas se debruça, ou seja, quais seriam as for-

mas e mecanismos de fiscalização e monitoramento e qual sua abrangência, 

listados no trabalho de Ceneviva (2006). Para alguns autores1, o raio de 

ação é mínimo e deve se ater apenas aos aspectos formais e institucionali-

zados, descartando a responsabilização pela via das relações informais de 

1	 Guillermo O’Donnell (1998; 1999 e 2003), Charles Kenney (2003), Fernando Abrucio 
e Maria Rita Loureiro (2005) e Scott Mainwaring (2003), entre outros.
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fiscalização advindas de atores como a imprensa e organizações da socie-

dade civil.

Outros trabalhos, como os de Keohane (2002) e Dunn (1999), preveem 

um alargamento deste conceito e contemplam a necessidade das referidas 

sanções aos entes estatais, ultrapassando a mera responsividade e imputan-

do responsabilidade por ações e omissões aos agentes públicos. Tais sanções 

não se adstringem unicamente ao âmbito formal podendo se estender ao 

aspecto reputacional, notadamente em uma sociedade pautada na constan-

te comunicação entre seus membros e na vigência do regime democrático, 

como aquela em que vivemos atualmente.

Por fim, destaca-se um terceiro grupo de autores (Day e Klein, 1987; 

Fox e Brown, 1998; Paul, 1992) articula o accountability como “toda e 

qualquer atividade ou relação de controle, fiscalização e monitoramento sobre 

agentes e organizações públicas como constituintes do conjunto de mecanismos 

de responsabilização.” (Ceneviva, idem).

Nesta modalidade de definição do conceito, em razão de sua ampli-

tude semântica, a mensuração da accountability pode ser comprometida 

na medida em que contempla um rol de mecanismos não intencionais de 

fiscalização e monitoramento, afetando diretamente as agendas de pesquisa 

relacionadas ao conceito. 

Nesse sentido, é importante compreender a accountability em uma 

definição mais enxuta, atentando para que isso não limite seu objeto de 

fiscalização para o mero critério da legalidade dos atos2 em lugar de uma 

definição mais abrangente – esposada pela maioria da literatura3 – que con-

temple também os critérios políticos em debate. 

De posse de uma definição mínima focada nos aspectos formais e nos 

critérios jurídicos e políticos, o próximo passo é compreender como ope-

ram os mecanismos de accountability e que estruturas compõem o chama-

do sistema de integridade de um país. Para Mainwarning (2003), podemos 

distinguir tais mecanismos levando em conta sua capacidade de impor san-

ções de maneira direta ou indireta sobre os agentes públicos fiscalizados. 

2	 Dois autores que defendem esta abordagem são Kenney (2003) e O´Donnell (1998 e 
2003). 

3	 (Mainwaring, 2003; Abrucio e Loureiro, 2005; CLAD, 2000; Elster, 1999).
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Esta questão também foi bastante bem desenvolvida por Guillermo 

O´Donnel (1998) quando o autor trouxe uma definição lastreada na ideia 

de que as democracias consolidadas se diferenciariam das incompletas (de-

legativas) pela presença de poderes autônomos que controlassem os gover-

nantes, desdobrados em duas dimensões: vertical e horizontal. 

A accountability vertical trata essencialmente de uma relação entre os 

eleitores e seus representantes, na medida em que os primeiros podem – 

em regimes democráticos com eleições periódicas e liberdades como a de 

manifestação e imprensa – cobrar a atuação de seus governos e, no limite, 

premiá-los ou puni-los com seus votos durante o processo eleitoral. 

Estrutura-se, assim, uma espécie de relação denominada como agen-

te-principal em que o eleitor atua como o principal que tem por incum-

bência o exercício da accountability sobre os representantes eleitos, nesse 

caso, o agente. Para tanto, a minimização da assimetria informacional entre 

os dois atores é fundamental, evidenciando a importância da prestação de 

contas e da imposição de sanções em caso de omissão desse papel4. 

Já a accountability horizontal diz respeito ao controle exercido por ou-

tras instituições – daí a horizontalidade – cujas funções pressupõem tal 

prática e as quais estão dotadas de poderes de sanção, como as Corregedo-

rias e as próprias Cortes de Contas.

	 Faz-se mister afirmar que, para O´Donnell, uma dimensão não é 

excludente com relação a outra, inclusive exercendo papéis complemen-

tares e, por vezes, colaborativos. No entanto, a adoção desta perspectiva 

geométrica já foi criticada por autores como Mainwarning (2003), princi-

palmente acerca da suposta ausência da pretensa horizontalidade entre as 

instituições no exercício de accountability, dado o inevitável grau de hierar-

quia presente entre as burocracias nos sistemas político-administrativos.

	 A despeito de tais críticas, acreditamos que o trabalho de órgãos 

como o Tribunal de Contas da União enquanto provedores de informa-

ção ao eleitorado brasileiro – detentor por excelência da prerrogativa do 

accountability vertical – seja de fundamental importância para o exercício 

deste e o constante aperfeiçoamento de nosso regime democrático.  

4	 Schedler (1999) critica esta visão por entender que, com a noção de verticalidade como 
está colocada, pressupõe uma relação de poder cuja direção não fica clara. 
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	 Diante disso, a importância da responsabilização para a melhora 

na qualidade do regime democrático é patente e evidenciada por autores, 

como Diamond e Morlino (2005), em seu seminal trabalho a respeito do 

tema:

alto grau de liberdade, igualdade política e controle sobre as polí-

ticas públicas e sobre os políticos através do funcionamento legí-

timo e legal de instituições estáveis, [monitorando] a eficácia e a 

equidade da aplicação das leis, a eficácia das decisões de governo e 

a responsabilidade política e responsividade das autoridades eleitas.	  

(Diamond e Morlino, 2005, p. XI).

Histórico, estrutura institucional e funcionamento do TCU no Brasil

Histórico e estrutura institucional

Os Tribunais de Contas remontam aos órgãos de controle que buscavam 

realizar algum tipo de auditoria nas contas públicas como a pioneira Câ-

mara de Contas francesa de 1256 – convertida em Corte de Contas em 1807 

–, o Tribunal de Contas de Portugal (1849), a Corte de Contas da Itália 

(1862) e a Corte de Contas da Alemanha (1876).

Os antecedentes do atual TCU brasileiro remontam à Constituição 

Imperial de 1824 que, em seu artigo 170, anotava que a realização da des-

pesa e da receita do Império caberia a um “Tribunal”, sendo denominado 

de “Thesouro Nacional” que detinha funções eminentemente de execução 

e não de controle. Após a proclamação da República em 1889, o primeiro 

ministro da Fazenda do novo regime, Rui Barbosa, apresenta proposta5 de 

Tribunal de Contas nos moldes do existente na Itália, com a incumbência 

de julgar todas as receitas e as despesas, principalmente quanto ao critério 

da legalidade. 

5	  Decreto 966-A de 07/11/1890.
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No entanto, a proposta não surtiu efeitos imediatos e a instauração 

plena do Tribunal de Contas da União só se daria com a Constituição Re-

publicana de 1891, que em seu artigo 89 afirma:

É instituído um Tribunal de Contas para liquidar as contas das receitas e des-

pesas e verificar a sua legalidade, antes de serem prestadas ao Congresso. Os 

membros deste Tribunal serão nomeados pelo Presidente da República, com 

aprovação do Senado, e somente perderão os seus lugares por sentença.

Cabe notar que, a partir de então, o TCU sofre importantes proces-

sos de transformação em sua estrutura e em suas competências, marcado 

por avanços e retrocessos, a partir do regime vigente e do grau de abertura 

democrática praticado no mesmo, até a configuração vigente adotada na 

última Constituinte.

O Tribunal de Contas brasileiro, a partir de 1988, é um órgão colegiado 

composto por nove ministros, sendo: i) seis indicados pelo Congresso Na-

cional, ii) um indicado pela Presidência da República e iii) dois escolhidos 

entre auditores e membros do Ministério Público, que funciona junto ao 

Tribunal. É interessante notar que é vedado aos ministros exercer outros 

cargos, profissões (salvo o magistério) e atividades político-partidárias, a 

fim de evitar conflitos de interesses.  

Sua estrutura institucional é formada pelos seguintes órgãos: o Ple-

nário, a Primeira e a Segunda Câmaras, a Presidência, as comissões – de 

caráter permanente ou temporário –, a Corregedoria e o Ministério Pú-

blico junto ao Tribunal. Cada um desses organismos goza de prerrogativas 

próprias e são assistidos por de três secretarias gerais: uma que coordena o 

planejamento estratégico e as relações com atores externos, uma que coor-

dena os processos de controle externo e fiscalização, e uma que coordena a 

administração interna.

Para o pleno exercício destas atribuições, o Tribunal de Contas da 

União possui aproximadamente 2.600 funcionários – dos quais cerca 

de 60% são auditores – e um orçamento aproximado de R$ 1,4 bilhão. 

Ademais, rege-se tanto neste tocante à estrutura como com relação ao 

seu funcionamento, por meio de um regimento interno, dotado de 299 

artigos, sendo que dos artigos 188 até 289, consta o chamado Plano de 
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Controle Externo, que compreende as normativas concernentes ao fun-

cionamento do TCU no que se refere às funções e competências precípuas 

da Corte.

Conhecidos seu histórico e estrutura, podemos arrolar as competên-

cias estabelecidas pela atual Carta Magna e classificadas pela literatura acer-

ca do tema. De acordo com Guerra (2003), o TCU tem sua atuação balizada 

em quatro funções, a saber: i) fiscalizadora, ii) jurisdicional, iii) consultiva 

e iv) informadora. A estas quatro funções, o trabalho de Lima (2007) acres-

centa mais três, decorrentes das supracitadas, mas que acabam produzindo 

efeitos por si  só e auxiliam a visualizar o papel da instituição: i) a sancio-

nadora, ii) a corretiva e iii) a ouvidora. 

Diante destas múltiplas funções, evidenciamos um forte componente 

de accountability a permear as ações do Tribunal de Contas da União, im-

pactando sobremaneira a qualidade do regime democrático brasileiro. De 

acordo com Abrucio e Loureiro (2005), os estudos acerca do tema no Brasil, 

situados basicamente nos campos da Ciência Política e da Administração 

Pública (Bresser-Pereira e Grau, 2006), subdividem-se em cinco modalida-

des principais de monitoramento: i) os controles clássicos/jurisdicionais, 

ii) o controle parlamentar, iii) o controle pela lógica do desempenho e dos 

resultados, iv) o controle pela competição administrada e v) o controle so-

cial pelos cidadãos, para além das próprias eleições.

A conjunção de tais controles – erigindo um verdadeiro sistema de 

integridade em nosso país – guarda uma importante relação com a conso-

lidação de um regime democrático qualitativamente avançado em nosso 

país, principalmente no que diz respeito à representação política e aos cha-

mados “freios e contrapesos” na estrutura do estado. 

Nesse sentido, nosso trabalho visa contribuir com uma análise de dois 

mecanismos adotados pelo Tribunal de Consta da União como forma de 

compreender essencialmente os controles clássicos e parlamentares em 

ação. Em um primeiro momento, demonstrando a atuação do TCU, nos 

atemos ao que Bresser-Pereira e Grau (idem) chamaram de controles clás-

sicos. Já em um segundo momento, observado o desempenho do Congres-

so Nacional, evidenciamos o controle parlamentar (ou sua ausência) nos 

momentos em que o parlamento é requisitado em suas funções de fiscali-

zação dos atos de governo.
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Mecanismos de fiscalização como forma de accountability  
no âmbito do Tribunal de Contas da União

O Tribunal de Contas da União é dotado, no quadro de suas funções, de 

uma série de mecanismos previstos em seu regimento interno, mais 

especificamente no Plano de Controle Externo. Esta seção do documento 

traz instruções acerca dos procedimentos em ações como os julgamentos 

contábeis de agentes públicos6, a apreciação de contas da Presidência da 

República7 e a fiscalização de agentes e serviços públicos8, esta última sub-

dividida em fiscalizações por iniciativa própria, motivada pelo Congresso 

Nacional, por denúncias ou representações. 

Tais atividades são operadas por meio de levantamentos, auditorias, 

inspeções, acompanhamentos e monitoramentos, os quais se debruçam 

sobre objetos como: i) atos e contratos, ii) transferências constitucionais 

e legais, iii) convênios, acordos ajustes e congêneres, iv) aplicação de sub-

venções, auxílios e contribuições, v) arrecadação da Receita, vi) renúncia de 

receitas, entre outros. 

Diante de quaisquer irregularidades detectadas nestes procedimentos, 

o TCU poderá aplicar algumas sanções, as quais, como já vimos, consti-

tuem importante elemento para a compreensão da accountability.  Nesse 

sentido, cabe ao Tribunal de Contas imputar penas que variam de multas 

(com valores que podem atingir até 100% do dano causado), inabilitação 

de indivíduos para exercer cargo de confiança ou em comissão (por perío-

dos de cinco a oito anos) e a declaração de inidoneidade de empresas para 

participar, em até cinco anos, de licitações no âmbito da União.

Para ilustrar melhor a atuação do TCU, elencamos dois mecanismos 

em especial para focarmos nossa análise – concentrando-a nos gover-

nos Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) e Luiz Inácio Lula da Silva 

(2003-2010) – a fim de compreendermos seu funcionamento, sua dinâmica 

político-institucional e o papel do chamado sistema de integridade neste 

período.

6	  Artigos 189 a 220.

7	  Artigos 221 a 229.

8	 Artigos 230 a 258.
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São eles: i) a fiscalização de subtítulos (em geral, obras públicas) le-

vados a cabo tanto diretamente pelo Executivo federal como – por meio 

de convênios – pelos Executivos estaduais e municipais e ii) o exame das 

prestações anuais de contas dos Presidentes da República que resulta na 

elaboração de um parecer para  subsidiar seu julgamento pelo Congresso 

Nacional.

Fiscalização de subtítulos com irregularidades

A cada ano, mediante legislação vigente, o Comitê de Avaliação das Infor-

mações sobre  Obras  e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves 

(COI) elabora um relatório para ser anexado ao Projeto de Lei Orçamentá-

ria Anual denominado como “Subtítulos Relativos a Obras e Serviços com 

Indícios de Irregularidades Graves”. Este relatório apresenta as deliberações 

e discussões realizadas durante o ano no COI (subseção da Comissão Mista 

de Orçamento), que cumpre suas funções com base nas informações do 

Tribunal de Contas da União e dos gestores das obras. De acordo com a 

legislação:

A competência do Comitê para deliberar sobre a matéria consta do inciso 

I do art. 24 da Resolução no 1, de 2006-CN, que estabelece:

Art. 24. Ao Comitê de Avaliação das Informações sobre Obras e Serviços 

com Indícios de Irregularidades Graves cabe:

I – propor a atualização das informações relativas a obras e serviços em 

que foram identificados indícios de irregularidades graves e relacionados 

em anexo lei orçamentária anual;

O TCU encaminha anualmente ao Congresso Nacional relatórios com 

informações e recomendações sobre as fiscalizações realizadas pelo órgão, 

incluindo os empreendimentos com indícios de irregularidade grave com 

recomendação de paralisação. Tanto o Congresso quanto o TCU são órgãos 

que devem atuar de forma complementar e institucionalmente articulada, 

a fim de concatenar os chamados controles clássicos ao controle parlamen-

tar. É uma relação que se estabelece entre a Comissão Mista de Orçamento 
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e seu comitê, o TCU e os órgãos gestores, tendo como resultado final a Lei 

Orçamentária Anual (LOA).  

A tomada de decisão no interior da CMO é feita no COI, com base nas 

investigações realizadas pelo TCU que deve decidir pela paralisação de uma 

obra com indícios graves de irregularidades. Para avaliar as recomendações 

do TCU, o COI realiza reuniões técnicas em que os gestores das obras com 

irregularidades devem se manifestar sobre as providencias tomadas para o 

saneamento dos problemas. Essas reuniões são primordiais para que o COI 

avalie o grau e a extensão das irregularidades, além do esclarecimento das 

complexas auditorias realizadas pelo TCU. Este é um processo dinâmico e 

que não se encerra nas reuniões, sendo que o TCU mantém o monitora-

mento do cumprimento das decisões do COI e das medidas acordadas en-

tre os gestores e o Comitê, tendo em vista a apuração das responsabilidades 

pelas irregularidades das obras.

Ao examinarmos os dados para o período abordado na Tabela 1, pode-

mos observar a seguinte sistemática9

Tabela 1. Subtítulos com irregularidades graves submetidos pelo TCU  
e examinados pelo COI (1998-2010)

Casos 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 Total

Liberados 8 9 17 2 254 70 37 55 22 3 4 9 4 494

Paralisados 0 0 0 0 8 19 15 3 12 23 18 24 8 130

Modificados 0 0 0 0 0 3 0 0 4 0 5 2 0 14

Missing 1 0 0 0 5 6 0 1 0 0 2 0 0 15

Examinados 
pelo COI 9 9 17 2 267 98 52 59 38 26 29 35 12 653

Submetidos 
pelo TCU Xx Xx Xx 121 163 87 74 80 60 77 47 41 34 784

Fonte: elaboração do autor, com dados da Câmara dos Deputados e do TCU (2013)/  
Xx = sem dados disponíveis

9	 Com o intuito de demonstrar o estágio atual da pesquisa e compreender melhor os 
dados colhidos, agregamos apenas os dados relativos: i) ao número de casos, por ano, 
submetidos pelo TCU ao COI, ii) ao número de casos, por ano, analisados pelo COI e 
iii) número, por ano, de cada resultado deliberado pelo COI.  
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Como podemos notar, alguns números chamam atenção e deles po-

demos depreender análises importantes. A primeira delas, ligada à própria 

dinâmica do sistema de integridade, é que a dinâmica entre o Tribunal de 

Contas e o COI, ou seja a cooperação entre os órgãos de controle, ganhou 

corpo a partir de 2002. Em segundo lugar, é possível constatar um déficit 

entre o que é submetido pelo TCU e aquilo que é analisado pelo COI anu-

almente, gerando sempre um acúmulo de subtítulos para o ano posterior. 

Por fim, a óbvia constatação de que o índice de liberação dos empreendi-

mentos pelo Congresso Nacional é bastante elevado, cuja razão carece de 

mais estudos por parte dos que se debruçam sobre o tema.

Ademais, por meio da observação dos dados expostos na Tabela 1, fica 

evidente que, a partir de 2003, tanto o número de casos submetidos pelo 

TCU quanto o montante examinado pelo COI sofreu uma drástica dimi-

nuição. No entanto, a dotação orçamentária referente ao conjunto de casos 

sofreu movimento inverso e aumentou ao longo dos anos, em um fenôme-

no cujas consequências ainda foram pouco discutidas. 

Os gráficos 1 e 2, reproduzidos a seguir, ilustram esses movimentos, os 

quais são tributários de uma alteração nos critérios de fiscalização do TCU 

para a chamada “relevância material absoluta”, em que este órgão delibe-

radamente escolheu focar sua atenção em menos obras de valor mais alto. 

Gráfico 1. Obras Fiscalizadas X Obras com Irregularidades Graves que ensejam paralisação (IGPs)
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Fonte: elaboração do autor com base em dados do TCU/CMO.
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Ainda não estão claros os efeitos desta mudança para a melhora das 

funções de accountability no mecanismo de fiscalização de obras. Contudo, 

devemos estar atentos para o risco de agentes públicos e privados mal-in-

tencionados enxergarem nas obras de valor menor, as quais estarão fora 

da fiscalização do Tribunal, uma brecha para eventuais atos ilícitos, o que 

passaria ao largo do controle focado em grandes dotações. 

Gráfico 2. Dotação Orçamentária das obras X Dotação Orçamentária Média por obra
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Fonte: elaboração do autor com base em dados do TCU/CM.

A despeito deste alerta, a fiscalização de obras com supostas irregu-

laridades – a cargo do Poder Legislativo, auxiliado pelo Tribunal de Con-

tas da União – perfaz um dos importantes instrumentos para o processo 

de prestação de contas e responsabilização em nosso país, como podemos 

constatar na feliz declaração do então presidente do TCU, Ministro Valmir 

Campelo, em pronunciamento realizado em outubro de 2003, na Comissão 

de Fiscalização Financeira e Controle (CFC) da Câmara dos Deputados:

“É inegável a importância do trabalho conjunto realizado pelo Congresso 

Nacional e pelo TCU na fiscalização de obras públicas: o Tribunal, com 

atuação na esfera técnica, auditando as obras e indicando, quando for 

o caso, a existência de indícios de irregularidades graves; o Congresso 

Nacional, no âmbito político, avaliando a conveniência e oportunidade da 

alocação e liberação de recursos orçamentários para as obras questionadas.”
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Diante do exposto, cabe aventar alguma hipótese sobre a grande quan-

tidade de liberações ocorridas pelo COI no cômputo total dos subtítulos 

fiscalizados. Os dados mostram que houve um grande ponto de inflexão 

em que os subtítulos liberados começaram a decrescer em detrimento de 

um aumento do número de paralisações.

Nossa hipótese está ligada ao fato de que esse momento se deu no pri-

meiro ano do segundo mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 

2007, quando dois acontecimentos alçaram o TCU a uma maior notorie-

dade e fiscalização da sociedade brasileira e dos parlamentares: i) o lança-

mento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) que reunia em 

seu bojo uma série de obras de infraestrutura de grande, médio e pequeno 

portes, passíveis de fiscalização e ii) um enfrentamento crescente com o 

Poder Executivo que culminou inclusive com tentativas deste de esvaziar as 

atribuições daquele órgão, com a criação de uma Câmara Técnica ligada ao 

Planalto para a análise dos subtítulos. 

É importante ressaltar que esta iniciativa foi reavivada no atual gover-

no, comandado pela presidente Dilma Rousseff, por iniciativa do Senador 

Fernando Collor, que pretende levar a decisão acerca da paralisação das 

obras ao plenário do Congresso Nacional. 

Exame das Contas dos Presidentes da República

O segundo mecanismo observado no decorrer de nossa pesquisa foi o 

exame das contas dos presidentes da República pelo Congresso Nacional, 

igualmente com o auxílio do Tribunal de Contas da União. Este tipo de fis-

calização remonta aos primórdios da estrutura parlamentar quando se deu 

a criação de um Poder independente – na figura do Parlamento – com fins 

de fiscalizar os gastos do soberano.  

Nesse sentido, tal função é primordial para assegurar a independên-

cia entre os poderes e – razão maior de estar incluída nesta pesquisa – a 

accountability horizontal entre as instâncias da Presidência da República e 

do Congresso Nacional. A sistemática relacionada a essa prestação de con-

tas possui rito próprio previsto na Constituição de 1988 e na Resolução 

Congressual no 2 de 14/09/1995. A materialização deste arcabouço jurídico 

se dá por meio dos seguintes passos: i) a elaboração de um parecer prévio 
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por parte do TCU ii) a regulamentação da Comissão Mista de Orçamento 

para avaliar o parecer ; iii) a determinação de um parlamentar relator cuja 

função consiste em elaborar um novo parecer, seguindo ou divergindo da-

quele enviado pelo TCU e iv) a elaboração de um decreto legislativo que 

abarque tal parecer, passível de emendas na Comissão.

No entanto, a despeito desse bem acabado corpo formal, o funcio-

namento real desse mecanismo tem sido questionado pelo alto índice de 

aprovação das contas (tanto pelo TCU quanto pelo Congresso) e pela de-

mora com relação ao julgamento das contas (somente pelo Congresso). 

Ao recuperarmos os dados de Pessanha (2003), podemos observar, desde 

o Governo Dutra (1946), uma tendência clara em que o Poder Legislativo, 

em todos os casos, se limita a aprovar as contas do Governo da República 

seja ele qual for.

Nesse sentido, o gráfico 3 mostra que de 66 contas a serem analisa-

das de 1946 até 2011, o Congresso Nacional aprovou diretamente 51 delas 

(77,2%) e aprovou com ressalvas ou recomendações 2 delas (3,03%).

Gráfico 3. Julgamento do Congresso Nacional acerca das Contas do Governo da República 
(1946-2011)

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Pessanha (2003).

De posse de dados mais acurados, apresentados na Tabela 2, percebe-

mos que todas as contas do governo FHC – exceto as de 1999 e 2001 – foram 

julgadas numa única sessão em 19/12/2002, já no apagar das luzes do gover-

no. A situação se agrava ainda mais quando voltamos os olhos para o fato 

de que o Congresso Nacional ainda não julgou o restante (19,6%), sendo 1 

de FHC e 8 de Lula, além do primeiro ano da Presidente Dilma Rousseff. 

Cabe afirmar, neste ponto, que a demora no julgamento das contas presi-
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denciais é de inteira responsabilidade do Congresso Nacional. Os dados 

mostram que o trabalho do TCU tem sido de grande eficiência, elaborando 

seu parecer anualmente, sem interrupções, desde 1946.

Tabela 2. Contas dos Presidentes da República: pareceres do TCU e decisões do Congresso Nacional 
(1995-2011)

Anos Presidentes Parecer do TCU Decisão do 
Congresso Data da Decisão

1995 FHC Aprovadas com reservas --- *

1996 FHC Aprovadas com reservas --- *

1997 FHC Aprovadas --- *

1998 FHC Aprovadas com reservas --- *

1999 FHC Aprovadas com reservas --- 20/02/2003

2000 FHC Aprovadas com reservas --- *

2001 FHC Aprovadas com reservas --- *

2002 FHC Aprovadas com reservas Pendentes *Aprovadas em bloco em 19/12/2002   --

2003 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

2004 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

2005 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

2006 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

2007 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

2008 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

2009 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

2010 Lula Aprovadas com reservas Pendentes ---

Fonte: Pontes e Pederiva (2004), Pessanha (2003), T.C.U. (2012).

Apesar de já ter sido cobrada pelo TCU em 2012, a Mesa Diretora do 

Congresso Nacional – na pessoa de seu então Presidente José Sarney – ain-

da não tomou providências. Nesse sentido, propomos a seguinte hipótese: 

tendo o Presidente da República uma grande ascendência sobre sua base de 

apoio parlamentar – como mostra a literatura a partir do clássico trabalho 

de Limongi e Figueiredo (1999) – suas contas não seriam postas em julga-

mento até que seu grupo político fosse desalojado do poder pelas eleições.

Assim, o governo FHC apenas teria consentido à coalizão que lhe dava 

sustentação que suas contas fossem julgadas no apagar das luzes de seu 

mandato, quando o presidente Lula já havia prevalecido sobre o candidato 

da situação, José Serra.
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Dessa forma, evita-se que a gestão seguinte – a qual se opôs ferrenha-

mente ao governo anterior – promova uma devassa nas contas presiden-

ciais, causando dano político ao governo que saiu. A hipótese é reforçada 

pelo fato de que, até o presente momento, nenhuma das contas dos gover-

nos do Partido dos Trabalhadores (PT) – capitaneados pelos presidentes 

Lula e Dilma – foram julgadas, dado que o grupo se manteve no poder. A 

comprovação de tal hipótese deve vir com o fim do ciclo do PT no poder, 

que, de acordo com o que aventamos, provocará uma “corrida” pelo julga-

mento das contas de ambos. 

Considerações finais

Nossa intenção neste trabalho foi buscar demonstrar, por meio da aná-

lise do funcionamento do Tribunal de Contas da União, como o sis-

tema de integridade brasileiro tem evoluído ao longo do tempo, desde a 

redemocratização brasileira por meio da Constituição de 1988. 

Certamente, os resultados não mostram uma instituição capaz de pro-

mover plenamente a accountability, sem falhas e ingerências de ordem po-

lítica, sobre as quais aventamos hipóteses consistentes no que diz respeito a 

algumas posturas dos parlamentares.

O TCU mostrou avanços significativos no que diz respeito ao controle 

externo do Poder Executivo, suscitando inclusive fortes críticas de alguns 

dos últimos Presidentes da República contra sua atuação. Nesse sentido, ao 

tomarmos a accountability horizontal como dimensão fundamental para 

avaliarmos a qualidade do regime democrático vigente, o desempenho do 

Tribunal no assessoramento do Parlamento como órgão fiscalizador da ad-

ministração pública e do governo federal é de suma importância.

Cabe notar, contudo, que o papel do Congresso Nacional – que vai 

desde a publicidade dos atos, passando por sua fiscalização e desembocan-

do na sanção aos desvios cometidos – ainda está bastante aquém do espera-

do em um regime democrático pleno. Ademais, cabe notar que a promoção 

da accountability horizontal guarda uma relação intrínseca com o estímulo 

e o ensejo a responsabilização que parte dos próprios eleitores, qual seja, a 

accountability vertical. 
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Com a informação advinda do primeiro, é possível – por meio da ati-

vação dos eixos dahlsianos10 da participação política e da contestação pú-

blica – empoderar o eleitorado para que ele cobre seus representantes tanto 

do ponto de vista estritamente legal até o cumprimento de suas platafor-

mas eleitorais, enfatizando as demais dimensões de controle inscritas em 

Abrucio e Loureiro (idem) como o controle de resultados, competitivo e o 

controle social. 

Por fim, é importante frisar que esta agenda de pesquisa ainda deve 

evoluir muito, principalmente no tocante aos estudos que analisam a in-

terface entre o sistema de integridade brasileiro e as esferas políticas como 

o Congresso Nacional e o Poder Executivo, bem como suas diversas intera-

ções com o Poder Judiciário no que diz respeito ao cumprimento de suas 

normativas. 

10	 Dahl, Robert. On Democracy. 2001.
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